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Senado Federal

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 24ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 6 DE JULHO DE 2017.
Às nove horas do dia seis de julho de dois mil e dezessete, na sala sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Jorge Viana, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Lasier Martins, Ana Amélia, Fernando Bezerra Coelho, Pedro Chaves, Hélio José, José Pimentel, Flexa Ribeiro, Gladson Cameli e Armando Monteiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. EXTRAPAUTA – DELIBERATIVA: ITEM 6) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2017, de autoria do Senador Fernando Collor, que “Requeiro, nos termos do disposto no art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a presença do Embaixador Roberto Azevêdo, Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio – OMC, destinada a tratar do tema “A OMC e as perspectivas comerciais no atual cenário das Relações Exteriores”’. Aprovado. Usam a palavra os Senadores Pedro Chaves, Ana Amélia, Flexa Ribeiro, e Antonio Anastasia. ITEM 7) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2017, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “Nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a realização de audiência pública conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa para que o Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, Sergio Westphalen Etchegoyen, venha prestar esclarecimentos sobre as informações noticiadas pela imprensa, entre os dias 10 e 11 de junho de 2017, quanto à utilização da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para investigar o Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, e o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz Edson Fachin, Relator da Operação Lava Jato, a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro da história do Brasil.” Aprovado. ITEM 8) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2017, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, combinado com o artigo 90, inciso III do Regimento Interno do Senado Federal; art. 50, §1º e art. 58, § 2º, III, ambos da Constituição Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão, o Excelentíssimo Senhor Dyogo Henrique de Oliveira, Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP, para tratar dos impactos sobre a fiscalização e resgate aéreo resultantes da falta de verbas destinadas à Polícia Rodoviária Federal.” Aprovado. O Presidente faz a leitura de comunicados. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE – INDICAÇÃO DE AUTORIDADE: ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 33, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Trinidad e Tobago.” Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à indicação do nome do Senhor JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Trinidad e Tobago, com 10 (dez) votos favoráveis. O Presidente convida o Embaixador, a ser sabatinado nesta reunião, a tomar assento à mesa. O Presidente concede a palavra ao Embaixador, que está à mesa, para fazer sua exposição. É aberto o processo de votação. O Presidente registra e agradece a presença das seguintes autoridades: Sr. Jorge Luís Mendes, Encarregado de Negócios da Embaixada da República de Guiné-Bissau; Embaixador Mauricio Carvalho Lyrio, indicado para a Embaixada do Brasil no México; e a Senhora Gisela Padovan, Assessoria de Assuntos Federativos e Parlamentares - AFEPA. Usam a palavra os Senadores Antonio Anastasia e Ana Amélia. O Presidente concede a palavra ao Embaixador para resposta aos Senadores. O Presidente consulta os Senhores Senadores sobre a apuração do resultado da votação da indicação ser aberta. A proposta é acatada pelo Plenário. É realizada a apuração dos votos. Sabatina realizada com indicação apreciada. Passa-se à PAUTA – 2ª PARTE – DELIBERATIVA: ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação da Senhora MARIA ELISA TEÓFILO DE LUNA, Ministra de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República de Gana.” O Presidente concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, que faz a leitura do relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do artigo 383 do Regimento Interno do Senado Federal. MUDANÇA NA PRESIDÊNCIA: às dez horas e trinta e dois minutos assume a presidência o Senador Antonio Anastasia; e às dez horas e quarenta e cinco minutos reassume-a o Senador Jorge Viana. ITEM 2) MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor MAURICIO CARVALHO LYRIO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil nos Estados Unidos Mexicanos. ” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Jorge Viana, que faz a leitura do relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do artigo 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 3) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 112, de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. Designado relator “ad hoc” o Senador Jorge Viana e lido o relatório, fica aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. ITEM 4) REQUERIMENTO Nº 457 de 2017, de autoria do Senador Roberto Rocha, que “Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do RISF, a necessária autorização para desempenhar Missão Oficial no exterior, como representante do Senado Federal, em viagem técnica ao Equador, no período de 16 a 20 de agosto de 2017, precisamente à região de Guayaquil juntamente de equipe técnica e órgãos relacionados à matéria, como Ministério do Meio Ambiente, Codevasf, Embrapa, Sebrae, Fiema, Ufma e Uema.” Designada relatora a Senadora Ana Amélia é lido o relatório, que fica aprovado e passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. EXTRAPAUTA: ITEM 5) REQUERIMENTO Nº 496 de 2017, de autoria do Senador Fernando Collor, que “Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do RISF, autorização para desempenhar Missão Oficial no exterior, em viagem ao Reino do Marrocos, no período de 19 a 26 de julho de 2017, em decorrência de convite subscrito pelo presidente da “Chambre des Conseillers” daquele país. Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, RISF, ausência do País no mesmo período. ” Designado relator o Senador Jorge Viana é lido o relatório, que fica aprovado e passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às dez horas e quarenta e oito minutos, lavrando, eu, Alvaro Araujo Souza, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador JORGE VIANA
Presidente Eventual da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Bom dia. Declaro aberta a 24ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 3ª Sessão Legislativa da 55ª Legislatura do Senado da República. Cumprimentando o Senador Anastasia, todos os que nos auxiliam aqui e convidados também, iniciamos esta reunião.

Faço a leitura do Requerimento nº 21. 

EXTRAPAUTA
ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2017
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do disposto no art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a presença do Embaixador Roberto Azevêdo, Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio – OMC, destinada a tratar do tema “A OMC e as perspectivas comerciais no atual cenário das Relações Exteriores”.
Autoria: Senador Fernando Collor.

Cumprimento a Senadora Ana Amélia, sempre presente aqui junto com o Senador Anastasia. Eu estou abrindo a reunião, fazendo a leitura do Requerimento nº 21, de autoria do Presidente da Comissão, que hoje não pôde presidir esta reunião. Ele me pediu que, na condição de Vice-Presidente, estivesse aqui, apresentando, extrapauta, o requerimento de autoria do Senador Fernando Collor, Presidente desta Comissão, para que, na condição de convidado, o Embaixador Roberto Azevêdo, brasileiro ilustre e Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio, possa estar presente aqui na Comissão, em uma audiência pública para falar das perspectivas comerciais do atual cenário de relações exteriores.

Faremos, obviamente, a apreciação do requerimento, de acordo com o Regimento. Inclusão do item extrapauta. Considerando solicitação feita pelo Sr. Senador Fernando Collor de Mello, e nos termos do caput do art. 4º do Ato 7, de 2017, da Comissão de Relações Exteriores, que versa sobre situações extraordinárias para inclusão de matérias extrapauta, e não havendo objeção do Plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, determino à Secretaria que tome as providências requeridas para inclusão, na pauta da presente reunião, do Requerimento 21, de 2017/CRE, que requer a realização da citada audiência pública.

Cumprimento também o Senador Pedro Chaves e faço, antes de iniciar a leitura de alguns comunicados, aqui um breve comentário sobre uma situação que diz respeito a esta Comissão. Já combinei, inclusive, com o Presidente, Senador Fernando Collor.

Nós estamos vivendo uma situação muito grave e séria que diz respeito ao funcionamento da Polícia Federal e, com o comunicado da Polícia Rodoviária Federal de ontem, também uma grave situação de falta de recursos nessas duas instituições.

A Polícia Rodoviária Federal tornou público um comunicado de que vai suspender uma série de serviços que ela presta nas estradas, no País inteiro, mudar o horário de funcionamento, inclusive, para funcionar apenas das 9h às 13h, a parte administrativa, e suspender serviços como escolta de cargas especiais, resgate aéreo nas rodovias e um conjunto de outras ações, com redução da presença de carros e viaturas nas rodovias fazendo a fiscalização, por falta de recursos. É um comunicado oficial.

Hoje eu tomei cuidado de me inteirar. Já há uma manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de que vai procurar a liberação de recursos junto ao Ministério da Justiça, mas estou reproduzindo essa informação apenas para, através da Rádio, da TV Senado e como Presidente em exercício desta Comissão, solicitar o empenho imediato do Ministério do Orçamento e também do Ministério da Justiça para que resolva essa situação.

Nós estamos saindo de uma situação grave, que ainda não está plenamente resolvida, em relação à falta de recursos para a Polícia Federal para a emissão de passaporte.

Ontem – eu também sou membro da Comissão Mista de Orçamento – foi aprovada uma suplementação para a Polícia Federal, na reunião da CMO, que agora depende da aprovação na sessão do Congresso, que deve, segundo o Presidente Eunício, ocorrer na próxima semana, para que essa suplementação possa dar a devida garantia para emissão de passaporte e outros serviços da Polícia Federal.

Mas, agora, nos deparamos com o problema com a Polícia Rodoviária Federal. E hoje há matérias nos jornais. E eu passo a fazer um brevíssimo resumo.

A Polícia Rodoviária Federal anunciou medidas de adequação ao corte do orçamento. Eu devo dizer que esse corte do orçamento ocorreu de maneira a contingenciar 44% do orçamento da Polícia Rodoviária Federal, segundo informações. E eles estão fazendo a suspensão de policiamento aéreo, de resgate com helicóptero, a redução de deslocamento de carros em patrulhamento, a suspensão de serviços de escolta de cargas de grande porte, a desativação de algumas unidades operacionais e o atendimento ao público prioritariamente das 9h da manhã às 13h.

Segundo nota divulgada nessa quarta-feira, a Polícia Rodoviária Federal e o Ministério da Justiça estão negociando com o Ministério do Planejamento a recomposição do orçamento.

E o apelo que nós fazemos aqui é para que haja uma imediata recomposição desses serviços, que são essenciais. Imaginem. Nós tratamos aqui com o Comandante do Exército, com o Ministro da Defesa, nas duas últimas audiências, e constatamos a dificuldade que temos de fazer vigilância, de fazer fiscalização em 16 mil quilômetros de fronteira no nosso País. Uma desativação, mesmo que seja de alguns serviços ou que seja temporária da Polícia Rodoviária Federal, é muito grave, porque, nas nossas rodovias, temos tráfico de armas, tráfico de drogas. O nosso País é um país continental e isso não pode de jeito nenhum.

O Planejamento declarou que as receitas públicas tiveram desempenho fraco – todos nós sabemos que está havendo uma redução da arrecadação – para cumprir as metas fiscais.

Foi necessário um contingenciamento de 42 bilhões, no ano – esse contingenciamento é geral –, que afetou uma série de serviços essenciais. Eu, sinceramente, aqui, na condição de presidir, independentemente de posição de apoio ou não ao Governo, mas, sinceramente, penso que é muito importante que haja uma diferenciação entre serviços que são essenciais e serviços que podem, sim, sofrer algum contingenciamento.

Antes de iniciar as leituras, pede aqui, pela ordem, a Senadora Ana Amélia.

Eu passo a ela e depois ao Senador Pedro Chaves.

Com a palavra V. Exª, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Caro Presidente desta reunião, Senador Jorge Viana, caros colegas Senadores, eu fui Relatora aqui, no Senado, do reajuste salarial para os policiais rodoviários federais e para os policiais federais também.

Conheço a situação difícil, porque inclusive aquela taxa de serviço de fronteira que é devida, o adicional de fronteira para os policiais rodoviários federais, policiais fiscais federais e agropecuários, não foi votada, não está sendo paga a esses servidores. E é exatamente na área mais vulnerável, como disse V. Exª: na área de fronteira. 

Eu estive em Santana do Livramento, na fronteira com o Uruguai, e apenas três policiais rodoviários federais, dois homens e uma mulher, trabalhavam no posto. Perguntei a um deles, no encontro que tive, qual era a maior incidência de crimes. É o que lá, no Rio Grande do Sul, é uma palavra muito comum, abigeato, que é o roubo de gado, porque ali é a fronteira. Essa situação se agrava quanto menor for a fiscalização. Passam entre os países, por dentro dos campos, cortando cercas, abatendo também animais, às vezes de genética muito apurada, e aumentando o prejuízo. Além disso, o descaminho, o contrabando e também o contrabando de armas, naquela região, que é uma região, digamos, pacífica, do ponto de vista da relação com os uruguaios. Dizem que Santana do Livramento é uma cidade com dois bairros: um bairro ao sul, que é o Uruguai, e um bairro ao norte, que é o Brasil.

Portanto, em nome também da categoria.... Eu hoje, pela manhã, vi que estão disponíveis R$50 milhões para o custeio das atividades, que serão agora limitadas em alguns gastos, fazendo apenas a parte mais emergencial de socorro às vítimas no trânsito. 

Mas eu queria fazer uma ponderação a V. Exª, já que foi apresentado um requerimento extrapauta do Sr. Presidente, Senador Fernando Collor. Eu também gostaria de submeter aos colegas e a V. Exª um requerimento extrapauta convidando o General Etchegoyen, que é o responsável pela segurança institucional. Embora o motivo do meu requerimento, Presidente Jorge Viana, seja para tratar daquelas questões relacionadas à Abin e a uma eventual bisbilhotice em relação a alguns órgãos, eu acrescentaria essa questão da segurança, porque, como nós vimos aqui no depoimento do Ministro Raul Jungmann e no depoimento do Ministro Comandante do Exército, General Eduardo Villas Bôas, nesta Comissão, ficaram muito claros os problemas da fragilidade em relação à segurança nacional.

A segurança nacional que eu digo é aquela segurança pública em função da aquisição do tráfico de drogas, influindo especialmente na Região Norte do País e também na região de fronteira. A questão do contrabando e do tráfico de armas influi sobre isso. 

Penso que é oportuno, em função do relato de V. Exª e dessa situação da limitação orçamentária, que seria prudente submetermos extrapauta esse requerimento e votá-lo na próxima semana, para que o General Sérgio Westphalen Etchegoyen esteja aqui presente.

É um requerimento extrapauta que apresentei à Secretaria. Submeto aos colegas o acolhimento desta sugestão de convidar o General para estar nesta Comissão.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Amélia, e, como o fiz em relação ao requerimento de autoria do Senador e Presidente desta Comissão, Fernando Collor, cuja leitura e encaminhamento já fiz, conforme o Regimento da Casa determina, para que ele possa ser incluído extrapauta, eu pretendo fazer o mesmo com o requerimento que V. Exª apresenta.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu só queria...

O Senador Pedro Chaves pede pela ordem.

Em relação a essa situação por que passa a Polícia Rodoviária Federal – eu acho que tem todo o sentido ser levada em conta aqui nesta Comissão, que é de Relações Exteriores e Defesa Nacional –, nós temos uma situação muito delicada porque a Polícia Rodoviária Federal cumpre um papel fundamental.

Nós já tivemos crise parecida em 2007, com falta de recursos. A saída deles da fiscalização das estradas implica aumento de acidentes, aumento do tráfico de drogas, de armas. Imagine não haver resgate aéreo, que é tão importante quando pessoas sofrem acidentes nas rodovias, por falta de recursos para combustível! É uma situação muito grave. Nós temos mais de 40 mil mortes no trânsito.

Eu queria – não sei se seria razoável e também não sei, Senadora Ana Amélia, se deixamos aqui para o próprio Presidente titular decidir – apresentar como requerimento, e poderíamos fazê-lo até em conjunto. Tivemos aqui o Ministro, sobre cuja vinda vou fazer referência, Raul Jungmann, da Defesa, e os Ministros das Forças todas. O mais grave problema que temos é o de orçamento.

Nós nos comprometemos. Eu fui Relator e fiz as duas emendas da Comissão, que aprovamos ainda anteontem, para tentar socorrer aquelas instituições que trabalham com a Defesa Nacional. Eu sugeriria que nós trouxéssemos aqui o Ministro do Planejamento, em algum momento, para que pudéssemos discutir com ele esses contingenciamentos, esses recursos, qual a programação que temos para que a Polícia Rodoviária Federal, para que a Polícia Federal, para que as Forças Armadas, para que o Ministério da Defesa possam ter os recursos necessários.

Nós sabemos que estamos vivendo um período de queda de receita e de crise econômica, mas é preciso fazer escolhas, e alguns serviços são essenciais. Acho que os serviços da Polícia Rodoviária Federal e da Polícia Federal são essenciais. Estamos vivendo uma verdadeira guerra urbana. Foram mais de 60 mil assassinatos no ano passado. Isso nós debatemos aqui

Outra sugestão é de que, também junto com esse requerimento da Senadora Ana Amélia, que tem muita pertinência, aprovássemos um outro, cuja data ficaria obviamente aberta, para que debatêssemos aqui, depois das audiências que fizemos, como está a programação de execução orçamentária ligada a órgãos e instituições vinculados a esta Comissão. 

Tão somente isso, como convite, obviamente. E sei que o Ministro do Planejamento não se negaria a vir aqui falar das razões por que há mais ou menos cortes para uma área do que para outra.

Eu, então, faria aqui só para... 

Ouço o Senador Pedro Chaves e, depois, faço o encaminhamento dos dois requerimentos. 

Senador Flexa em seguida.

Com a palavra V. Exª, Senador.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o nosso bom-dia!

Na mesma linha da Senadora Ana Amélia, eu tenho gravíssimo problema em Mato Grosso do Sul. Eu fui procurado pelo Superintendente Luiz Alexandre, há mais ou menos 15 dias, sobre esse contingenciamento de 44%. Isso foi traumático. Não há recurso nem para pagar energia elétrica, que era R$900,00 e baixaram para R$500,00. 

Eles, inclusive, além do tráfico de drogas e do tráfico de armas, por causa do Paraguai e da Bolívia, têm, ainda, o problema com as comunidades indígenas, que ocupam, às vezes, estradas, e a Polícia Rodoviária Federal é quem faz este trabalho de retirar os indígenas, quando estão insatisfeitos, das estradas. Tiveram de fechar postos, há contrabando. Então, é gravíssima a situação mesmo.

Eu quero me solidarizar com a Ana Amélia e com a Presidência no sentido de a gente envidar todos os esforços. Acho que a Polícia Rodoviária Federal é fundamental para harmonizar e pacificar essas coisas importantes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Muito bem.

Cumprimento V. Exª, Senador Pedro Chaves, e passo, pela ordem, ao Senador Flexa Ribeiro, que nos dá a honra de sua presença aqui sempre.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA. Pela ordem.) – Presidente, Senador Jorge Viana, acho que esse tema tão bem colocado aqui pela Senadora Ana Amélia preocupa a todos nós. 

Já estive pelo menos duas vezes com dois Ministros da Justiça, em reunião com o Superintendente nacional da Polícia Rodoviária, para que pudéssemos fazer uma correção, Senadora Ana Amélia. Por exemplo, no meu Estado, alguns anos atrás, em torno de 2010, 2011, nós tínhamos 21 postos da Polícia Federal; estão reduzidos para 10.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A situação é igual no Rio Grande do Sul. E esses três, só para complementar, Presidente, que citei, em Sant'Ana do Livramento, na fronteira com o Uruguai, atendem não só esta cidade Rivera, que é a cidade uruguaia, mas têm de atender à região. Então, se houver um acidente grave em uma cidade próxima de Sant'Ana do Livramento, em Dom Pedrito, por exemplo, ou uma outra cidade, um vai ter de sair dali, e ficarão só dois; vai sair um e uma viatura. Então, veja só: descobre totalmente a região de fronteira. 

É realmente muito sério o que está acontecendo em relação à Polícia Federal, apenas para complementar o que V. Exª está dizendo. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – A essa época era em torno de 420 policiais; hoje, estão reduzidos a 310. Ou seja, reduziram o efetivo e, em consequência disso, fecharam os postos.

O que acontece? Em uma região como a nossa da Amazônia, Senador Jorge Viana... Em 2013, foi aprovada uma lei e que até não foi regulamentada, Senador Anastasia, Senador Pedro Chaves, pela qual foi criado o adicional de fronteira e também para áreas de difícil fixação.  Então, o que acontece na Amazônia, no Acre, no Pará? A pessoa faz o concurso para ir para o Estado do Pará. Chega lá, passa o estágio probatório, pede transferência de volta. O fluxo migratório desses que estavam no Pará – olhem que interessante – é ir para o Paraná, Saíam do Pará e iam para o Paraná. Temos, então, a Amazônia completamente aberta em suas fronteiras, em suas estradas. Há o contrabando de drogas e de armas, que entram pelas fronteiras e circulam pelas estradas ou pelos rios sem nenhum policiamento hoje.

Então, é importante, primeiro, regulamentar o adicional de fronteira. Não é possível que não haja a possibilidade de haver essa regulamentação até para que, nessas áreas de difícil fixação, haja algo que justifique ou leve o policial a querer ficar na Região. Senão, vamos ficar sempre desguarnecidos. 

Acho importantíssimo, Senadora Ana Amélia, que possamos ouvir aqui o Superintendente Nacional...é superintendente nacional, não é?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Diretor-Geral da Polícia Rodoviária sobre essa questão, que é extremamente importante para o nosso País e para a nossa Região Amazônica, Senador Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Passo a palavra para o Senador Anastasia, que tem vasta experiência de gestão – foi governador, é uma referência – para que possa fazer uma manifestação. Em seguida, vamos dar sequência ao que está programado para esta reunião.

Com a palavra V. Exª, Senador Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana, V. Exª sempre com o coração generoso, típico dos acrianos. Saúdo as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores.

Sr. Presidente, quero corroborar com aquilo que V. Exª coloca acerca da necessidade dessa audiência. Acho que é importante. Assisti aqui a todos os comandos militares que vieram com o Ministro da Defesa, e a ponderação deles foi a seguinte: pior do que a falta de recursos é a imprevisibilidade do recurso, porque, ainda que seja pouco, pelo menos, que seja certo. Ele está pouco e incerto, portanto, é uma situação...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Fora do microfone.) – Chega até o fim do ano?

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – ...que torna o planejamento impossível para organizações e instituições que são muito bem planejadas e hierarquizadas. Então, de fato, essa iniciativa de V. Exª recebe o meu aplauso. 

Só acrescendo, para eu não me alongar na questão da Polícia Rodoviária Federal, quando fui Secretário Executivo do Ministério da Justiça, há quase 20 anos, já havia um desbalanceamento da questão dos efetivos. O que o Senador Flexa Ribeiro diz é verdade: há uma concentração no Paraná. Minas Gerais tem a maior malha rodoviária federal do Brasil e é o Estado que tem o menor número de policiais por quilômetro, nas estradas. Também há lá um sofrimento grande, e, com essa crise, pior ainda.

Então, mais uma vez, manifesto aqui o meu apoio a essa ponderação de V. Exª. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Ponho em apreciação, dando prosseguimento a uma norma puramente regimental e de funcionamento... Considerando a solicitação feita pela Senadora Ana Amélia, também por mim e penso que pelos demais Senadores, para que possamos ter essa audiência, estou aqui fazendo a apresentação deste requerimento para termos a presença também do Ministro do Planejamento. 

Estamos em julho, e a Polícia Federal já não tem mais recursos para emitir passaporte; estamos em julho, e a Polícia Rodoviária Federal já não tem mais recursos para comprar gasolina para os carros, não tem mais condições de fazer a fiscalização nas rodovias. Então, vamos ter que separar e dar algo que possa ser previsível para que haja, nos 12 meses do ano, serviços que são essenciais, algo como aprovar suplementação na CMO, como fizemos ontem. Agora vamos ter que fazer uma reunião extraordinária para aprovar o da Polícia Rodoviária Federal. Não sei mais quantos serviços essenciais virão.

Mas está aqui o requerimento da Senadora Ana Amélia para que possamos ter aqui a presença do General Etchegoyen, a fim de trazer esclarecimentos – isso aqui é um convite, certamente – sobre questões, que foram tornadas públicas, de eventual intromissão entre poderes.

É, pois, muito pertinente a solicitação da Senadora Ana Amélia, pois essa audiência, certamente, trará os esclarecimentos necessários. 

EXTRAPAUTA
ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2017
- Não terminativo - 
Nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a realização de audiência pública conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa para que o Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, Sergio Westphalen Etchegoyen, venha prestar esclarecimentos sobre as informações noticiadas pela imprensa, entre os dias 10 e 11 de junho de 2017, quanto à utilização da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para investigar o Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, e o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz  Edson Fachin, Relator da Operação Lava Jato, a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro da história do Brasil.
Autoria: Senadora Ana Amélia.

O outro requerimento propõe que se convide o Ministro do Planejamento a vir discutir aqui os recursos necessários para os órgãos e instituições afins ao trabalho da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Sei que, com isso, nós estaríamos dando uma tranquilidade, pelo menos a mínima necessária, para todos os que atuam na Polícia Federal e na Polícia Rodoviária Federal, que fazem um trabalho tão importante no nosso País.

Considerando a solicitação, portanto, do Srs. Senadores e Senadoras que aqui subscrevem esses dois documentos e com base nos termos do caput do art. 4º do Ato nº 7, de 2017, da Comissão de Relações Exteriores, que versa sobre situações extraordinárias para a inclusão de matérias extrapauta, e não havendo objeção do Plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, determino à Secretaria que tome as providências requeridas para a inclusão, na pauta da presente reunião, do Requerimento nº 21, de autoria da Senadora Ana Amélia, que todos nós apoiamos, e do requerimento de minha autoria que os colegas Senadores também subscrevem.

EXTRAPAUTA
ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2017
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, combinado com o artigo 90, inciso III do Regimento Interno do Senado Federal; art. 50, §1º e art. 58, § 2º, III, ambos da Constituição Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão, o Excelentíssimo Senhor Dyogo Henrique de Oliveira, Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP, para tratar dos impactos sobre a fiscalização e resgate aéreo resultantes da falta de verbas destinadas à Polícia Rodoviária Federal.
Autoria: Senador Jorge Viana.

Passo, então, aos Comunicados da Presidência.

Audiência com o Ministro da Defesa.

Esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a finalidade de debater ações, programas, projetos e desafios da Pasta Ministerial da Defesa, realizou, na quinta-feira, dia 29 de junho, audiência pública com a participação do Exmo Sr. Raul Jungmann, Ministro da Defesa.

"O Ministério da Defesa tem três grandes eixos", afirmou o Ministro Jungmann: o primeiro está relacionado à defesa do Brasil, dos interesses e do patrimônio nacional, núcleo central da missão do Ministério e também das Forças Armadas; o segundo tem a ver com a questão democrática, com a garantia dos Poderes constitucionais e, obviamente, da democracia; o terceiro eixo é a garantia da lei e da ordem no Estado brasileiro quando em situação extraordinária e de descontrole.

Eu vou fazer apernas um apanhado de alguns aspectos importantes da exposição do Sr. Ministro da Defesa, Raul Jungmann.

"Da ausência de ameaças concretas e reais decorre essa espécie de esquizofrenia na nossa elite" – disse o Ministro da Defesa, o Exmo Sr. Raul Jungmann – "que almeja nos transformar em algo que, nesse caminho, não nos defrontaremos com a vontade de outras nações. Deflui disso a baixa atenção que as elites brasileiras dão à Forças Armadas". Exatamente por esse motivo de não estarmos em guerra com ninguém há uma certa incompreensão sobre o papel das Forças Armadas e da defesa nacional.

"Mas, de improviso, não se constroem esquadras, tão pouco exércitos ou aviação", alertou ele.

É uma ressalva importante, porque há, sim, por parte de uma parcela importante da sociedade, uma falta de compreensão do papel que a Defesa, as Forças Armadas precisam seguir desempenhando em um país importante como é o nosso, com mais de 200 milhões de habitantes e com essa extraordinária dimensão territorial. E, às vezes, essa falta de compreensão leva a decisões de não valorizar o orçamento, de não valorizar o papel dessa base que dá as garantias de funcionamento do nosso País.

"Vivemos há 147 anos sem nenhuma guerra interestatal, e não temos essa perspectiva", disse ele. "Mas isso não é dádiva divina imutável. Daí a necessidade de manter a capacidade operacional das Forças Armadas."

Relacionando as principais ameaças à defesa nacional, o Ministro destacou a dependência tecnológica no campo militar. "Os custos humanos da guerra estão caindo assimetricamente", disse ele, "superpotências desenvolvem tecnologias, a exemplo de drones, que permitem uma redução do risco próprio, e esse gap tecnológico aumentando faz com que essas potências, reduzidos os seus custos de guerra, possam bancar certas aventuras para manter seus interesses. Outra ameaça que está para chegar é a militarização do espaço. Plataformas a partir do espaço, com letalidade, com capacidade e com precisão, serão realidade em breve", asseverou o Ministro.

É fato concreto que estamos vendo, agora mesmo, na Síria, drones atuando. Quer dizer, aumenta-se a capacidade bélica, mas diminui-se a presença humana. Eu vejo isso como um agravamento ainda da situação, que já é, por si só, de qualquer confronto armado.

"Peço ao Sr. Presidente desta Casa que organize um grande seminário sobre o tratado de não proliferação nuclear", disse o Ministro Jungmann. "A verdade é que nenhuma das três pernas do TNP (desnuclearização, transferência de tecnologia e redução de presença ou de possibilidades atômicas) funcionou a contento", disse o Ministro. "A escassez mundial de recursos naturais, a exemplo da água, é uma ameaça evidente, assim como o terrorismo", citou o palestrante. "Achamos que não temos nada a ver com isso, mas nas Olimpíadas tivemos que prender um grupo que estava exatamente preparando uma ação nesse sentido. Hoje, o chamado neoterrorismo é absolutamente difuso", asseverou ele. Arregimentação, treinamento, é tudo feito pela internet.

Referindo-se ao crime organizado transnacional, o palestrante informou que, de 2014 a 2016... E eu faço uma ressalva, porque um dos aspectos importantes daquela audiência, sobre a qual faço um breve relato aqui hoje, é sobre o deslocamento dos núcleos de mando do crime organizado no Brasil. Veja o que diz o Ministro da Defesa na sua palestra sobre o crime organizado transnacional. Informou o Ministro: "De 2014 a 2016, o PCC se internacionalizou e pulou de 3 mil para 13 mil presos militantes".  Entre 2014 e 2016, o PCC pulou de três mil presos militantes – observem estes números – para 13 mil presos militantes. E nós sabemos que eles estão instalados em presídios do Norte e do Nordeste do País, quando antes estavam só na Região Sudeste.

Segundo o Ministro, "dos dez países fronteiriços com o Brasil, quatro são produtores de drogas". E as facções, que já têm controle do consumo e da distribuição, estão partindo para o controle da produção – isso é algo que merece destaque. "Quando isso acontecer, está fechado o cartel", disse ele – e esse cartel desafia o Estado. 

Líderes presos continuam no controle, porque as comunicações entre o comando do crime e os que estão lá fora continuam. "Precisamos cortar essas comunicações", afirmou o Ministro da Defesa Raul Jungmann, "rever como elas se dão através de familiares e através dos advogados", que, em número impressionante, estão hoje ligados ao PCC.

Cumprimentando aqui o Senador Fernando Bezerra, quero dizer que acho que esse capítulo merece um destaque. Houve um deslocamento das organizações do crime organizado para o interior do País, para regiões próximas de países produtores de drogas. Eles, que estavam já muito relacionados com a distribuição, com o comércio, agora, com o transporte... E há uma leitura, uma observação do Ministro da Defesa, de que eles estão querendo se apropriar da produção de drogas. Isso é algo muito grave e merece bastante reflexão. 

Projetos de alta tecnologia estratégicos para a área de defesa exigem longa maturação. A representação gráfica do orçamento da Defesa, que, em 2016 foi de aproximadamente US$23,6 bilhões, 1,3% do PIB, conforme mostrou o Ministro, é uma espécie de senoidal. Isso gera imprevisibilidade, como disse o Senador Anastasia. Vejam bem o que diz o Ministro: que virou uma senoidal, porque são US$23,6 bilhões, 1,3% do PIB. Isso gera imprevisibilidade que complica e joga projetos estratégicos muito lá para frente, com reflexos negativos sobre a capacidade operacional das Forças Armadas. Foi exatamente isso que o Senador Anastasia falava, que nós estamos nos deparando agora com uma crise na Polícia Federal e na Polícia Rodoviária Federal. 

Em 2008 e em 2009 houve autorização governamental e as Forças Armadas iniciaram grandes projetos estratégicos, como o dos submarinos, do Gripen, dos helicópteros e outros mais. Essa janela se fechou, conforme disse o Ministro, e as Forças Armadas hoje estão com isso nas mãos. "Foram feitos investimentos de bilhões e bilhões de reais em cima desse processo. Não dá para desconsiderar tudo aquilo que foi investido, não dá para desconsiderar os contratos que há." Nós temos o caso dos helicópteros lá em Itajubá, nós temos o caso do Gripen, que é o caça, nós temos o caso do KC-390, do submarino de propulsão nuclear, enfim, um conjunto de projetos estratégicos que precisam ter continuidade.

Ainda no Governo Dilma [diz o Ministro], foi estabelecido que projetos estratégicos não teriam contingenciamento. Não teriam, mas têm [afirmou o Ministro]. 

O Ministério da Defesa, em termos individuais, é o maior contratante de tecnologia e de inovação no Brasil. Os produtos de defesa, entre outros resultados, incorporam tecnologias inovadoras, ampliam investimentos que transbordam para outros segmentos, gerando produtos exportáveis de alto valor agregado, aprimoram a formação de técnicos e geram empregos de alto nível [enumerou ele]. 

Ele fala também: O KC-390, destacou o palestrante, é o melhor cargueiro tático existente hoje, no mundo, e vai substituir, na prática, o Hercules, um dos aviões que mais serviço prestou até aqui, no mundo inteiro; e já tem a primeira encomenda firme de Portugal. 

O satélite geoestacionário é o primeiro satélite totalmente sob controle do Brasil, o que significa um salto em termos de soberania e de tecnologia, inclusive nas questões das comunicações militares, na questão ambiental e governamental, que agora terão criptografia verde e amarela.

A Base de Alcântara, talvez a melhor base do Hemisfério para lançamento de foguetes, totalmente equipada e pronta, com possibilidade de gerar 1,2 bilhões a 1,5 bilhões ao ano, de ingressos e divisas, está totalmente parada, informou o Ministro. 

Então, são situações gravíssimas.

Eu cumprimento o Presidente desta Comissão e todos que a compõem – eu faço parte – por termos feito essas audiências, porque nos deram clareza de projetos fundamentais que precisamos garantir.

Cabe, tanto ao Governo como à oposição, entender que esse é um projeto nacional, um Projeto de Estado, disse o Ministro.

Na nova concepção, vamos trabalhar com os chineses, com os russos, com os Estados Unidos, com os brasileiros.... Seja com quem for. Ninguém será monopolisticamente dono disso, até porque dono é o Brasil e os brasileiros. Ele se refere ao uso da base de lançamento de Alcântara. 

Atividades subsidiárias são aquelas que evidentemente não estão no núcleo central da preocupação de nossas Forças Armadas e remetem à cooperação com o desenvolvimento nacional e a defesa civil, utilidade pública, interesse social, que também tem a ver com o papel de polícia que as Forças Armadas Exercem nas nossas fronteiras. 

O destaque, afirmou ele, o Ministro, é a Operação Carro-Pipa, o maior programa de distribuição de água do mundo, que atende a quatro milhões de nordestinos abrangendo quase 900 Municípios que receberam água em 79 mil cisternas, envolvendo aproximadamente oito mil pipeiros, com roteiro de cada caminhão seguido por GPS e todas as fontes de abastecimento certificadas ao custo de R$1,1 bilhão.

Outro projeto belíssimo, considerou o Ministro, é a Amazônia conectada. E é fato. Esse aqui é um dos projetos que o Ministério da Defesa e o Ministério da Ciência e Tecnologia desenvolvem, e é liderado pelo Exército brasileiro.

Aliás, eu queria fazer uma ressalva aqui, de público, agradecendo as manifestações que a mim foram feitas pelo Comandante do Exército, General Villas Bôas, que esteve aqui e foi absolutamente extraordinário na sua explanação, na sua brasilidade, e não sei se sou merecedor dos elogios que a mim ele dirigiu ontem, na Comissão de Relações Exteriores da Câmara. 

Mas o Programa Amazônia Conectada é um projeto que vem e é liderado pelo Exército brasileiro. E foi feito aqui um destaque pelo Ministro da Defesa que visa à colocação de 7.800km de cabos de fibra ótica nos rios da Amazônia. Primeiro, vai quebrar o isolamento daquelas populações; e, segundo, vai levar informação, educação e, no futuro, também energia. Já foram lançados 900km, que vão de Manaus a Tefé. Isso é fundamental. 

Eu sou o que está responsável pela relatoria da avaliação do programa de internet de qualidade, ou seja, banda larga no Brasil. E esse projeto do Exército merece toda a atenção, especialmente por estar sendo desenvolvido o Amazônia Conectada, na Amazônia, que é um patrimônio, é uma vantagem comparativa que o nosso País tem. 

Sigo com a leitura do relatório, que traz um resumo da apresentação do Sr. Ministro da Defesa nesta Comissão. 

Por determinação do Presidente da República, lembrou o palestrante, fizemos varredura em mais de dez presídios, dentro dos quais, foram encontradas 4.203 armas brancas, em uma população carcerária de 12 mil apenados, o que significa que um em cada três está armado. Ou seja, foram quatro mil armas, 12 mil apenados. Então, significa que um em cada três está armado nos presídios brasileiros. Há rádio transmissor, tesoura, televisão, celular, o que se imaginar, sendo inafastável a percepção de que os sistemas carcerários de alguns Estados são lenientes com o crime organizado, conclui ele. 

Eu passo, então, aqui para uma parte final. 

Nas diretrizes operacionais que estão emitidas, asseverou o Ministro Jungmann, está expresso claramente que as Forças Armadas foram empenhadas para a segurança do patrimônio e imóveis da União e de uso especial. Ele se refere à ação que houve aqui na Esplanada dos Ministérios quando da penúltima greve geral. Elas ficaram lá para garantir os imóveis federais e a integridade das pessoas e dos serviços e dos servidores, afirmou o Ministro. O Presidente da Câmara pediu Força Nacional de Segurança, mas o efetivo não era suficiente, pois só havia por volta de 200 homens disponíveis, quando, disse ele, segundo os militares afeitos ao tema, era necessário algo como a 1.500, a 1.800 homens, que se faziam necessários. Evidentemente, não havia outra saída. 

O Ministro, inclusive, aqui assumiu que coube a ele o erro de fazer a interpretação errada da solicitação. Como me havia sido dito que o Presidente da Câmara dos Deputados havia pedido, eu, então, falei, o erro foi meu, admitiu o palestrante. Na verdade, acabei cometendo uma ilação com o ruído em termos de comunicação, e ele deu uma interpretação equivocada e assumiu isso aqui sobre a solicitação do Presidente da Câmara dos Deputados.

Questionado quanta à falta de promoção do KC-390, o Ministro relatou que sua recente estada na Suécia, que está em processo de modernização do seu Hércules, e outros países estão em ampla negociação e que ele mantém reserva sobre o andamento dessas negociações.  Com relação ao crime organizado, afirmou o Ministro que quer propor a esta Comissão uma reunião reservada para discutir esse tema, inclusive com o Secretário Nacional de Segurança Pública, General Santos Cruz, pois hoje é uma questão de segurança nacional. Eu achei isso da maior importância, e há uma disposição do Presidente desta Comissão, Senador Fernando Collor, de fazermos essa reunião reservada, que entendemos – já conversamos com ele – que deva ocorrer na própria sede do Ministério da Defesa. 

Eu determino, solicito ao Secretário da Comissão dar como lido o relato na íntegra. 

Eu peço também para incluir na íntegra o comunicado do panorama internacional, porque temos hoje uma antecipação da reunião, que é uma continuidade da de ontem, e ela começa logo mais. E nós temos aqui uma sabatina para fazer. Eu peço que possa ser incluído também na nossa ata, diretamente, o relato internacional de hoje, pelo menos citando as situações gravíssimas que estamos vivendo. Por exemplo, há uma discussão entre Estados Unidos, o mundo inteiro e a Coreia do Norte, com o lançamento de mísseis de longo alcance na Coreia do Norte, mais um lançamento que foi tido como bem-sucedido. Isso, obviamente, acende um alerta no mundo sobre um eventual conflito envolvendo Coreia do Norte, Estados Unidos e outros países. Eu também queria fazer um registro de que o nosso relato trata hoje também do posicionamento do Presidente Macron, que reuniu as duas Casas legislativas e apresentou um conjunto de propostas de mudanças da maior importância, para que também se faça reflexão do que a França, uma das mais antigas Repúblicas, onde foi a base do surgimento da República, faz com uma reunião cheia de simbologia do novo Presidente Macron. Ele, no Palácio de Versailles, reuniu as duas Casas legislativas e apresentou um conjunto de mudanças que merecem destaque nesse comunicado internacional, que estará disponibilizado na íntegra.

Antes de iniciarmos, eu faço um último comunicado aqui que também veio extrapauta e que é muito importante. É um comunicado que vem através da Força Aérea, do Governo Federal. Isso também envolve agenda do Ministro Raul Jungmann, depois de sua vinda aqui na Comissão. A Força Aérea assume o controle do primeiro satélite brasileiro. Não tem importância só lançar satélite, pois só tem sentido quando quem lança também tem o controle dele. O dia 5 de julho de 2017 foi um dia histórico para o campo de defesa do País, pois uma videoconferência realizada na sede do Comando de Operações Aeroespaciais (Comae), em Brasília, deu início às operações do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas. 

A ação, que marcou o primeiro enlace da Operação Ostium, por meio desse satélite geoestacionário, foi realizada pelo Ministro da Defesa, Raul Jungmann, acompanhado do Comandante da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Nivaldo Luiz Rossato, do Comandante do Comando de Operações Especiais, Tenente-Brigadeiro Gerson Nogueira e demais autoridades, que estiveram em Vilhena, Rondônia, para inauguração da transmissão de satélite.

O satélite foi lançado no dia 4 de maio, a partir da Guiana Francesa, passou por uma fase de ajuste e exatamente no dia 5 de julho, o Brasil assumiu o controle desse satélite.

E vale o registro desse comunicado.

Agradeço a presença do Senador Hélio José, do Senador José Pimentel. Quanto aos demais, já os havia citado.

Passamos à primeira parte da pauta.

Item 1:

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 33, de 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Trinidad e Tobago.
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1 - Em 29/06/2017, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal;
2 - A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta reunião.
Eu peço à Secretaria que possa fazer com que o Embaixador se faça presente, o Embaixador José Antonio Gomes, a quem devemos nossas boas-vindas.

Cumprimento-o.

Seja bem-vindo, Embaixador.

Eu passo, agora, a palavra ao Sr. Embaixador, pelo tempo de 20 minutos – mas, obviamente, a critério dele –, para que ele possa fazer a sua exposição sobre a indicação para esse posto.

Seja bem-vindo.

V. Sª tem a palavra.

O SR. JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS – Muito obrigado. Muito agradeço a V. Exª, Senador Jorge Viana, ao Senador Fernando Collor, ao meu Relator, Senador Flexa Ribeiro, e ao meu Relator ad hoc, Senador Antonio Anastasia. 

Eu permito-me agradecer igualmente ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República e ao Exmo Sr. Ministro das Relações Exteriores pela indicação do meu nome à alta consideração do Senado.

Eu vou procurar fazer um resumo o mais objetivo possível, para que nós possamos trocar ideias, termos perguntas e respostas.

No caso de Trinidad e Tobago, país para o qual eu fui indicado, tem uma população de 1,3 milhão, a segunda maior do Caribe. É um país rico em recursos naturais e apresenta um dos maiores índices de PIB per capita da América Latina: US$18,1 mil, em 2015.

Entre 2000 e 2007, esse país cresceu 8% ao ano e está sofrendo uma recessão econômica, desde então, com o recuo do PIB de 2009 a 2012 e uma retomada pequena em 2013. Em 2014, novo corte de 1%; 2,1%, em 2015; e um recuo novamente de 2,8%, em 2016. Prevê-se uma retomada em 2017, mas muito pequena, de 0,3%, de acordo com o Fundo Monetário Internacional, e, provavelmente, em 2018, um crescimento de 3,8% – são dados do Fundo Monetário.

A economia de Trinidad e Tobago, Sr. Presidente, é baseada predominantemente na produção de petróleo e de gás natural, setores que atraem considerável volume de investimentos de países estrangeiros. A produção do petróleo representa 40% do PIB e 80% das suas exportações. Porém, isso atinge apenas 5% da força de trabalho. Em 2013, Trinidad e Tobago chegou a ser o sexto maior exportador mundial de gás liquefeito.

O país é também um dos principais centros financeiros do Caribe, com um sistema financeiro estável e bem regulado.

Em termos de renda per capita, o país se beneficia da terceira maior renda das Américas, atrás dos Estados Unidos e do Canadá, isso se nós utilizarmos o índice da paridade e do poder de compra, algo como US$32 mil.

Com alto poder aquisitivo, a população local possui uma capacidade de consumo que é maior do que qualquer outra de país latino-americano.

Os parceiros investidores de Trinidad e Tobago são principalmente os Estados Unidos, o Reino Unido e o Canadá, pelo fato de terem coincidência de idiomas, uma diáspora trinitária nesses países, um relacionamento e uma relevância econômica.

Os Estados Unidos são os principais parceiros comerciais, respondendo por 33% das importações e 44% das suas exportações.

Os principais investidores são os próprios Estados Unidos, com estoque de US$8,7 bilhões, seguidos do Reino Unido, com US$3,27 bilhões; Canadá, com US$897 milhões; Itália, com US$810 milhões; e Países Baixos, com US$529 milhões.

As suas forças militares têm como fornecedores principais as indústrias de defesa norte-americanas e britânicas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Fora do microfone.) – Sr. Embaixador, eu peço só... Nós temos um certo problema aí... Não é nenhuma indelicadeza...

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Eu queria pedir pela ordem, Sr. Presidente. Peço a fineza, se V. Exª estiver de acordo, exatamente em razão da abertura dos trabalhos, se puder, abrir já o painel para votação mesmo durante a exposição do eminente Embaixador...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – É. Sem prejuízo... Eu peço desculpas, mas, sem prejuízo, peço a Secretaria que possa abrir o painel, e nós seguimos com a exposição do Sr. Embaixador. E, obviamente, os colegas que têm compromisso – nós funcionamos com várias comissões ao mesmo tempo – já podem votar.

Retorno à exposição.

O SR. JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS – Muito obrigado, Senador.

No caso dos Estados Unidos, é importante ressaltar a adoção, a realização do acordo, a assinatura do acordo Status of Forces Agreement, que permite aos Estados Unidos assegurar uma presença de tropas estado-unidenses no Caribe e sinaliza o interesse de construírem um cinturão de segurança no Caribe.

A partir da década de 90, a exploração do petróleo naturalmente tem causado um esgotamento de reservas e, por isso, Trinidad e Tobago tem gradativamente suplantado essa dependência e transferido para o gás natural as suas principais exportações. Em razão do desenvolvimento da tecnologia do gás de xisto, Trinidad e Tobago tem buscado encontrar novos parceiros, exportando agora para o Chile, para a Argentina e para o próprio Brasil, que tem se tornado um mercado significativo para o gás liquefeito.

O comércio das commodities, como sabemos, é responsável direto por 80% das exportações, mas, com a deterioração dos preços do gás e do petróleo, isso tem impactado negativamente a balança de pagamentos e, nesse contexto, há um entendimento do Governo de Trinidad e Tobago na necessidade de redução da vulnerabilidade externa – e isso através de uma maior diversificação da atividade econômica. E, entre os setores com maior potencial para investimentos, sempre aparece a agricultura, o turismo e a tecnologia da informação.

Atualmente, o Governo de Trinidad e Tobago tem procurado se dedicar à criação de um hub energético; ao invés de procurar simplesmente exportar matéria-prima, está procurando importar e depois exportar o gás através de uma mistura da produção local e de importações. Isso vai facilitar... Nesse sentido, entram, nesses números, os hidrocarbonetos que foram recentemente encontrados, descobertos na Guiana e no Suriname e também o acordo assinado com a Venezuela de importação de gás do Campo de Dragón.

A área de serviços em Trinidad e Tobago, então, vai ser mais beneficiada com essas descobertas, antevendo-se a possibilidade de um crescimento significativo dessas exportações a partir desse processamento industrial. Isso agregaria valor às exportações.

Em termos de política externa, Trinidad e Tobago é principalmente atuante na Comunidade dos Estados Latino-Americanos e do Caribe e também demonstra a sua prioridade para o Caricom pelo fato de que o Ministério dos Negócios Estrangeiros passou a ser denominado Ministério dos Negócios Estrangeiros e da Caricom, o que revela essa prioridade para o mercado caribenho, o mercado comum. 

O atual Governo tenciona ampliar as relações com a América Latina, América do Sul, América Central, também com países da África e da Ásia. 

Cabe notar, nesse sentido, que as escolas locais estão cada vez mais adotando o ensino do idioma espanhol. Trinidad e Tobago também privilegia o relacionamento com a China, que tem atuado como grande protagonista, e sobretudo da OEA é um membro desde 1967. Desde então, firmou com a organização 12 acordos, com destaque para o acordo da área de educação e da luta contra a corrupção. 

Na OEA, Trinidad e Tobago é um dos Estados mais atuantes, muitas vezes assumindo uma liderança do Caricom. 

Srs. Senadores, as relações entre Brasil e Trinidad e Tobago são muito antigas, vêm antes mesmo da Independência do Brasil. Em 1942 tivemos um Vice-Consulado em Port of Spain. Essa representação foi elevada a partir de 1965 à condição de Embaixada, três anos depois da Independência. E Trinidad e Tobago foi o primeiro país anglófono do Caribe com o qual o Brasil estabeleceu relações diplomáticas. 

A intensificação desse relacionamento entre Brasil e Trinidad e Tobago a partir da década passada insere-se num processo mais amplo de aproximação político-econômica com o Caribe. Entre as iniciativas que contribuem para essa aproximação, cabe destacar a I Cúpula Brasil/Caricom de abril de 2010, quando se conseguiu reunir, aqui em Brasília, dez chefes de Governo dos 14 chefes de Governo do Caricom. 

As relações bilaterais dos últimos anos destacam as últimas visitas, que foram de alto nível. O Chanceler brasileiro manteve encontro com o então Chefe de Governo de Trinidad e Tobago em 2011. A ex-Presidente Dilma Rousseff manteve, em duas oportunidades, contatos, reuniões com o Primeiro-Ministro de Trinidad e Tobago, em 2012, à margem da Cúpula de Cartagena, e, em 2014, durante o final da Copa do Mundo de Futebol. E ainda, em 2013, houve uma reunião entre os dois chanceleres. 

Brasil e Trinidad celebraram, em 2008, um memorando de entendimento para cooperação no setor de energia. Isso deixou de funcionar em 2014, mas há interesse na retomada desse Memorando de Entendimento.  Também, em 2008, assinaram um acordo de serviços aéreos, acordo que tem sido discutido no âmbito da Anac, de forma a continuar a ser homologado.

As importações entre procedentes de Trinidad e Tobago são limitadas a três produtos: amoníaco, álcoois cíclicos e gás de petróleo. E as exportações são concentradas principalmente em minério de ferro; porém, são mais diversificadas, incluem outros produtos. 

Uma das atividades mais importantes que nós temos com relação a Trinidad e Tobago é o relacionamento na área agrícola ou as perspectivas de cooperação na área agrícola através da atuação com a ABC. Eu ressalto que, em 2011, houve a ideia de se estabelecer uma fazenda modelo, que seria criada em Trinidad e Tobago, com apoio da Embrapa. Isso envolveria algo como US$5 milhões. Mas a Embrapa teve dificuldades em levar adiante, tecnicamente, o tema pelas diferenças físicas e geográficas entre os países. Nesse sentido, essa cooperação passaria a ser substituída por uma iniciativa Brasil/Caricom de fortalecimento de capacidades e competências em agropecuária. 

Eu imagino que essa situação vá prosperar, mas encontra sempre certa dificuldade do lado brasileiro por motivo de contingenciamento de recursos. 

Nós temos um relacionamento importante na área educacional. Nós últimos anos, algo como 22 estudantes trinitários estiveram no Brasil no âmbito do Programa Estudantes- Convênio. 

Também foi instalada uma Academia Diplomática em Trinidad e Tobago que serviria à Caricom.  Nesse sentido, foi acertada uma perspectiva de cooperação entre o Instituto Rio Branco e a própria Academia Diplomática de Trinidad e Tobago. 

Em razão de dificuldades técnicas, esse assunto deve andar, mas como esse relacionamento vai ser a partir principalmente de conferências a distância, há dificuldades administrativas e técnicas para implementá-lo. Mas as perspectivas são ótimas. 

Com relação à cooperação humanitária, o Brasil doou, em fevereiro de 2016, 20 mil doses de vacinas contra a influenza. 

Aqui registro a importância de Trinidad e Tobago para o Brasil e para a América Latina e mesmo para vários países do mundo. Trata-se de um país geopoliticamente estratégico, economicamente forte, muito rico em recursos naturais e muito atuante e ativo no âmbito do Caricom.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS – Não é à toa que conta com a quantidade enorme de embaixadas, pelo menos 32 embaixadas residentes, e uma dezena de consulados gerais, além de quatro representantes de instituições, de quatro organismos, e sede da Associação dos Estados Caribenhos.

Termino aqui essa primeira exposição e me coloco à disposição de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Sr. Embaixador José Antonio Gomes Piras, e pergunto se alguns colegas, Senadora Ana Amélia, Senador Lasier, que estava aqui há pouco... 

Eu passo, então, a palavra, mas antes faço um brevíssimo registro da presença do Sr. Jorge Luiz Mendes, encarregado de negócios da Embaixada da República da Guiné-Bissau. Seja bem-vindo.

Faço um registro – que é importante, sim – da presença do Embaixador Maurício Lírio, de quem eu tenho a honra de fazer o relatório, indicado para a Embaixada do Brasil no México. Seja bem-vindo.

E, claro, sempre registro – e, na pessoa dela, todos que trabalham no Ministério das Relações Exteriores – a presença da Gisela, que representa aqui o Ministério das Relações Exteriores, pela Assessoria de Assuntos Federativos e Parlamentares do Ministério das Relações Exteriores. É nossa colega de trabalho aqui.

Passo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Caro Presidente, caro Senador Anastasia, caro Embaixador Antonio Gomes Piras, eu queria desejar ao senhor muito boa sorte. Teria muitas coisas a indagar, inclusive uma curiosidade que foi um brasileiro, Ricardo Moratelli, da Fiocruz Mata Atlântica, que identificou uma variedade de morcegos que vive somente na ilha de Tobago, a Myotis attenboroughi. Foi descrita em uma publicação do periódico Journal of Mammalogy. 

Também há questões relacionadas às operações de paraísos fiscais, o próprio relatório feito pelo seu antecessor, Embaixador Paulo Sérgio Traballi Bozzi.

Mas o senhor está vindo do Japão, uma distância enorme, não é só a distância física, mas também a distância do ponto de vista do seu desafio diplomático nesse novo comando da Embaixada do Brasil em Trinidad e Tobago.

Então, quero desejar ao senhor muito boa sorte e estreitar as relações. Sou do Rio Grande do Sul, tudo que estiver ao alcance de V. Exª para ajudar o meu Estado nos produtos em que nós temos excelência – soja, vinhos de qualidade, carne de qualidade –, estamos lá dispostos. E desejo ao senhor um sucesso.

Deixo de fazer perguntas em função – como disse antecipadamente o Senador Jorge Viana – da nossa agenda que hoje está comprimida. Já começou a sessão extraordinária do Senado, que vai terminar impreterivelmente às 13h. Então, cumprimento o senhor, desejando sucesso mais uma vez.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Agradeço a manifestação da Senadora Ana Amélia.  Nós estamos, inclusive, com problema de quórum. Precisamos ainda de dois colegas votando. Vamos aguardar um pouco. Exatamente por conta disso a Senadora Ana Amélia fez referência. Temos vários Senadores na Casa e, daqui a pouco, certamente virão nos ajudar a concluir esta reunião.

Passo a palavra ao Senador Antonio Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Eu quero igualmente cumprimentar o Embaixador José Antonio, que, salvo engano, é meu conterrâneo, mineiro, de Além Paraíba. Não é isso? Além Paraíba é uma cidade que nós, mineiros, devíamos chamar de Aquém Paraíba, porque os fluminenses é que chamam de Além Paraíba, por estar além do rio que faz a fronteira entre Minas e o Estado do Rio de Janeiro.

Mas quero cumprimentá-lo. Tive a oportunidade de ler o relatório, na ausência do Senador Flexa, e percebi, de fato, a competência, a qualidade de V. Exª, especialmente em serviços prestados ao Itamaraty, durante uma longa carreira, que ultimou no Japão, inclusive, com documentos, livros e estudos acadêmicos escritos sobre o Japão, que é uma sociedade muito diferente da nossa. Certamente V. Exª se debruçou muito sobre o estudo daquela realidade. Mas, agora, como disse a Senadora Ana Amélia, V. Exª está designado para uma realidade diferente, mais próxima da nossa até, que é Trinidad Tobago.

Eu queria indagar de V. Exª uma curiosidade, porque basta olhar o mapa que estava aqui há instantes, vemos que Trinidad Tobago, as duas ilhas, está praticamente dentro da Venezuela. Não sei qual a proximidade, não sei quantos quilômetros está da costa da Venezuela, mas é muito próximo. Eu queria saber se V. Exª tem conhecimento de qual é a posição de um país que, como no relatório oral V. Exª aqui colocou, é um país estável, economicamente desenvolvido, terceira renda per capita das Américas, atrás dos Estados Unidos e do Canadá, tem uma situação consolidada, uma tradição inglesa, da colônia, da democracia, ou seja, com um padrão diferenciado, e está tão próximo da Venezuela. Como Trinidad Tobago está vendo e recebendo? 

Porque, se nós do Brasil estamos recebendo, especialmente em Roraima, uma situação gravíssima, que já foi objeto aqui de discussão nesta Comissão, inclusive pelo próprio Senador Jorge Viana, nosso Presidente, de uma imigração desmedida e até perigosa para o País, imaginem em Trinidad Tobago, muito mais próximo e com riquezas assim à flor da pele, como se diz.

Então, quero saber ser V. Exª tem conhecimento de uma posição do governo de Trinidad Tobago em relação à situação venezuelana: se há proximidade, se há afastamento, se estão tomando alguma medida em relação a uma situação tão crítica de um vizinho deles, grande, populoso e muito próximo, praticamente colado e com certeza com uma dependência antiga.

É a indagação que faço a V. Exª.

Muito obrigado, Embaixador. E também desejo muitas felicidades à frente do vosso posto em Port of Spain.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Passo a palavra ao Sr. Embaixador, para que possa obviamente comentar e responder às duas indagações que foram apresentadas pela Senadora Ana Amélia e pelo Senador Antonio Anastasia.

Com a palavra V. Sª.

O SR. JOSÉ ANTONIO GOMES PIRAS – Gostaria muito de agradecer à Senadora Ana Amélia por suas palavras, pela simpatia e pelo relacionamento, pelas ideias que tem sobre Trinidad Tobago. De fato, Trinidad Tobago tem essa riqueza de fauna e de flora e é um dos grandes polos que deveria ser mais desenvolvido turisticamente pelos governos. Eu vou procurar me interessar sobre esse tema e depois posso lhe transmitir algumas informações que eu conseguir.

Eu queria destacar que lá no Japão acabo de receber o Governador do Rio Grande do Sul. Ele participou como palestrante no nosso Seminário Econômico do Brasil, que realizamos uma vez por ano.

Eu queria também agradecer inicialmente ao Senador Antonio Anastasia, que eu já sabia que era mineiro há muito tempo. Então, é uma honra que ele seja mineiro também. Da mesma forma, eu nasci em Além Paraíba e fui para o Rio de Janeiro ainda pequeno, mas sempre volto a Além Paraíba, para rever os meus familiares que estão lá.

Sobre esse relacionamento de Trinidad e Tobago com a Venezuela, eles são muito próximos de fato. Trinidad e Tobago está quase encostado no nordeste da Venezuela e existe um canal estreito de mar – não é canal, é um braço de mar – que separa ambos os países. 

Eles têm vários acordos. Eles têm uma quantidade de temas que estão sempre em negociação entre os dois países. Há uma preocupação sobre o petróleo, sobre exploração de petróleo, e, em vários temas, eles estão, a todo o tempo, em contato.

Nós temos essa preocupação em atrair o interesse de Trinidad e Tobago no âmbito da OEA, para contar com a contribuição de Trinidad e Tobago junto às votações de apoio às ideias de ajuda, apoio à Venezuela, nas atuais circunstâncias.

Trinidad e Tobago, na verdade, tem, no âmbito da OEA, se abstido em muitas votações ou votado contrariamente a uma atuação contra a Venezuela. Então, é uma atuação que temos que acompanhar de perto. Essa é uma outra importância da OEA, da atuação de Trinidad e Tobago no âmbito da OEA. É um parceiro fundamental. Podemos contar com ele no sentido de obter a ajuda deles para uma atuação em favor da superação dos problemas que vemos que estão acontecendo na Venezuela. No momento, Trinidad e Tobago tem se abstido nas votações da OEA sobre esses temas, mas é um assunto em evolução.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Não sei se os colegas... Só estamos aguardando o Senador Pedro Chaves, porque ele fez algo: ele votou e não registrou presença; o contrário, ele registrou presença e não votou. Mas ele está chegando. A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu ia propor, se o Regimento permite, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, com a presença inclusive do nosso Embaixador, que, para agilizar os procedimentos, fizéssemos, se possível, uma interrupção. Ele fica aguardando, porque já respondeu, imagino, as perguntas do Senador Anastasia, que é a nossa enciclopédia nesta Comissão e em outras. Quero dizer-lhes que, se fosse possível, eu tenho a relatoria da indicação de uma diplomata, e poderíamos fazer porque está dentro do mesmo campo das relações exteriores. Posso ler. O Embaixador nos dá o prazer da sua presença, mantendo-se aqui, vendo que é uma indicação.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – É. Enquanto isso, virá mais um. Aí encerramos e, então, fica tudo completo, se for possível do ponto de vista regimental.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – É possível sim.

Eu queria, pedindo a compreensão do Embaixador – nós estamos com o Conselho de Ética reunido, e vários outros colegas vão para lá –, fazer a apreciação dos três requerimentos. Nós faríamos a apreciação. Eu me manteria aqui, aguardando apenas a chegada, porque houve esse contratempo: o colega deu presença, e a votação não estava aberta. Ele e o Senador Armando pediram para aguardar um pouquinho porque estão chegando.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E o voto do Senador Gladson Cameli, como do Bloco...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Mas o dele não conta, porque ele é suplente e não conta, que é exatamente o seu e o do Senador Lasier.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Exatamente, não contou.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Então, com a compreensão de todos e atendendo a essa sugestão da Senadora Ana Amélia, antes de transformarmos a reunião em secreta e darmos prosseguimento, ou fazer aberta, como sempre solicitamos, eu queria pôr em apreciação...

Acabou de chegar. Nem será necessário.

Eu queria pôr em apreciação, então, os três requerimentos que foram apresentados extrapauta. Atendendo o requerimento, eu fiz a leitura antes do início desta reunião. Um é de autoria do Senador Fernando Collor, Presidente desta Comissão. Quanto aos dois outros, um é de autoria da Senadora Ana Amélia, para que possamos ter aqui a vinda do General Etchegoyen para esclarecimento de questões ligadas à Abin e outros poderes...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E a questão também da segurança.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – A área de segurança. E um outro, que nós subscrevemos, de minha autoria e coautoria de vários colegas, que propõe a vinda do Ministro do Planejamento para esclarecer sobre orçamentos para a Polícia Federal, para a Polícia Rodoviária Federal...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Para as Forças Armadas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Para as Forças Armadas e Ministério da Defesa. É um convite. Obviamente, nós faremos na forma de convite.

Ponho em apreciação os três requerimentos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria apenas me associar à sua iniciativa...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – e, como é pertinente a esta Comissão, incluir no orçamento também para o Ministério das Relações Exteriores, porque nós temos defesa e relações exteriores. Eu acho que isso também...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Perfeito, cobriria bem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – É, cobre bem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Então, fica incluído esse adendo muito pertinente da Senadora Ana Amélia no terceiro requerimento, que vamos fazer um convite para o Ministro Dyogo Oliveira, do Planejamento, se fazer presente aqui para tratarmos de contingenciamento de recursos: Polícia Rodoviária Federal, Polícia Federal, Ministério da Defesa, Exército, Marinha, Aeronáutica. Inclua-se aí o Ministério de Relações Exteriores. Eu acho que é muito pertinente para que se tenha uma política de prioridades por parte de todo e qualquer contingenciamento. No passado, inclusive na época do Governo da Presidente Dilma – eu fiz a leitura aqui, o Ministro reconheceu –, não se podia fazer contingenciamento para projetos estratégicos. Nós devemos encontrar alguma medida, como bem colocou aqui o Senador Anastasia, que, às vezes, é só estabelecer a previsão que vamos ter dos recursos para o ano inteiro. Todos vão ter que se adequar. 

Agora, quando não há previsão, e você chega ao mês de julho, início do mês de julho, e não há recurso para a Polícia Federal imprimir passaporte, isso é um vexame para o País. Tem que haver uma solução para isso.

Agora, hoje a notícia de que a Polícia Rodoviária Federal se ausenta das rodovias, deixa de fiscalizar. Isso é um presente para aquilo que nos preocupa: crime organizado, ação de criminosos, como bem colocou a Senadora Ana Amélia, inclusive em fronteira.

Já há poucos policiais. Sem a mobilidade – transporte aéreo ou de carro –, essa é uma situação que é inaceitável. E nós aqui queremos só ser parte da solução, por isso estamos propondo.

Então, em apreciação os três requerimentos.

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2017
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do disposto no art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a presença do Embaixador Roberto Azevêdo, Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio – OMC, destinada a tratar do tema “A OMC e as perspectivas comerciais no atual cenário das Relações Exteriores”.
Autoria: Senador Fernando Collor

Relatoria: 

Relatório: 

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2017
- Não terminativo - 
Nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a realização de audiência pública conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa para que o Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, Sergio Westphalen Etchegoyen, venha prestar esclarecimentos sobre as informações noticiadas pela imprensa, entre os dias 10 e 11 de junho de 2017, quanto à utilização da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para investigar o Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, e o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz  Edson Fachin, Relator da Operação Lava Jato, a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro da história do Brasil.
Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: 

Relatório: 

ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2017
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, combinado com o artigo 90, inciso III do Regimento Interno do Senado Federal; art. 50, §1º e art. 58, § 2º, III, ambos da Constituição Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão, o Excelentíssimo Senhor Dyogo Henrique de Oliveira, Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP, para tratar dos impactos sobre a fiscalização e resgate aéreo resultantes da falta de verbas destinadas à Polícia Rodoviária Federal.
Autoria: Senador Jorge Viana

Relatoria: 

Relatório: 

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)

Ficam aprovados. E obviamente o calendário das audiências será feito a partir do Presidente desta Comissão, Fernando Collor, e da programação, da agenda que temos de audiência na Comissão.

Passo, então, já que há quórum agora suficiente, para a conclusão dessa sabatina.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Acho que é só apuração de votos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Já não havendo mais oradores inscritos, declaro, então – o processo de votação já tinha sido aberto – encerrada a votação e pergunto se podemos fazer a apreciação, sem ter que transformar esta sessão em secreta. (Pausa.)

Então, se há concordância, se não há nenhuma manifestação contrária, faço a apreciação e solicito à Secretaria que proceda à apuração dos votos, por gentileza.

Então, são 10 votos SIM; NÃO, nenhum voto.

Fica confirmada a indicação do Sr. José Antonio Gomes Piras, indicado para a Embaixada do Brasil em Trinidad e Tobago, com o voto unânime dos Senadores e Senadoras presentes a esta sessão.

Quero cumprimentar o Embaixador, desejar sorte a ele e agradecer a exposição que V. Exª fez para todos nós aqui.

Eu faço só a leitura de um relatório. Peço à Senadora Ana Amélia...

Passamos à segunda parte deliberativa da pauta, o item 1.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação da Senhora MARIA ELISA TEÓFILO DE LUNA, Ministra de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República de Gana.
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1- Nesta Reunião ocorrerá a leitura de relatório.
Eu peço, por gentileza, que faça a leitura.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente desta reunião, o relatório que o Itamaraty encaminha, com a biografia da indicada, Maria Elisa Teófilo de Luna, é distribuído a todos os Srs. Senadores e Senadoras.

Vou, então, fazer uma breve leitura desse relatório.

Ela é nascida no Rio de Janeiro, no dia 23 de janeiro de 1952, e graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1974. Fez o Curso de Preparação para a Carreira Diplomática em 1980.

A diplomata indicada tornou-se Terceira-Secretária em 1981 e Segunda-Secretária em 1987. Por merecimento, chegou a Primeira-Secretária em 1992; a Conselheira em 1999; Ministra de Segunda Classe em 2007. Em 2012, foi para o Quadro Especial da Carreira e, no mesmo ano, ascendeu à Ministra de Primeira Classe.

Ao longo de sua carreira, desempenhou diversas funções. Merecem destaque as de Cônsul-Adjunto nos Consulados-Gerais em Milão e Assunção; Assessora Internacional do Ministério da Agricultura e do Abastecimento; Conselheira, cedida ao Secretariado-Executivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, no Consulado-Geral em Lisboa; Conselheira na Embaixada no Panamá; Chefe da Divisão da África; Ministra-Conselheira na Embaixada em Bruxelas; Embaixadora em Dakar; Cônsul-Geral em Montreal.

A República de Gana é uma república presidencialista, com parlamento unicameral e com instituições democráticas em consolidação. O país conta com população de cerca de 26 milhões de habitantes. Foi a primeira nação da África subsaariana a tornar-se independente, o que ocorreu em 1957.

Após sucessivos governos autoritários, na década de 1990, realizaram-se duas eleições diretas e pluripartidárias, tendo Gana se tornado um dos poucos países politicamente estáveis da África Ocidental.

Brasil e República de Gana estabeleceram relações diplomáticas em 1960, ano em que foi criada a Legação do Brasil em Acra, a qual se tornou embaixada no ano seguinte. Na sequência, em 1962, Gana abriu embaixada no Brasil. Na África Ocidental, Gana é um dos parceiros mais tradicionais do Brasil, sendo que, no início deste século, as relações bilaterais ganharam novo impulso, refletido na troca de visitas de alto nível que ocorreram de 2005 a 2015.

De 2006 a 2015, o comércio bilateral de bens entre Brasil e Gana sofreu decréscimo de 0,6%. O intercâmbio bilateral, com tradicional saldo favorável para o Brasil, evoluiu de US$ 218 milhões em 2006 para US$ 217 milhões em 2017. Em 2006, não é? No ano de 2011, o comércio bilateral alcançou a cifra de US$ 446,9 milhões, mas perdeu dinamismo desde então, com sinais de recuperação no período de janeiro a outubro do ano passado.

Os principais grupos de produtos exportados do Brasil para Gana em 2015 foram: açúcar, móveis, partes de móveis e construções pré-fabricadas, carnes e miudezas comestíveis máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos e, no que diz respeito às importações de Gana, o cacau em bruto representou 99% do total das aquisições brasileiras em 2015. Além do cacau, as modestas aquisições de cobre e manufaturas de cobre detêm participação de 0,6%.

No campo dos investimentos, além da notória atuação de grandes construtoras brasileiras, há que se registrar a presença de empresas brasileiras no setor de agricultura, com destaque para a Usibras e Brazil Agrobusiness.

O documento do Ministério das Relações Exteriores, sobre a cooperação técnica entre os dois países, mais especificamente do Programa Mais Alimentos Internacional, dá notícia de limitações para a execução dos projetos em razão de restrições orçamentárias, tema de que tratamos aqui há pouco.

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem outras considerações neste relatório a não ser desejar boa sorte e aprovar o voto favorável à indicação da Srª Maria Elisa Teófilo de Luna para ser a Embaixadora do Brasil na República de Gana.

Esse é o voto, Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu agradeço e cumprimento a V. Exª.

Ponho em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo ninguém que queira discutir, concedo então vista coletivas nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.  

Convido o Senador Anastasia para assumir a Presidência, porque sou o Relator do próximo item. Eu faria a relatoria, e logo encerraríamos... (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Item 2.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor MAURICIO CARVALHO LYRIO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil nos Estados Unidos Mexicanos.
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1 - Nesta Reunião ocorrerá a leitura de relatório.
Concedo a palavra ao eminente Senador Jorge Viana para proferir o seu relatório.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Sr. Presidente, Senadoras, Senadores, não vou fazer referência ou apresentação porque V. Exª acaba de fazê-lo.

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente. No caso, apreciamos a indicação, e tenho a honra de ser o Relator, do Sr. Maurício Carvalho Lyrio, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil nos Estados Unidos Mexicanos. Nesse sentido, esta Casa legislativa é chamada a opinar sobre essa indicação.

O indicado é filho de José Carlos Alves Lyrio e Maria da Gloria Carvalho Lyrio, tendo nascido em 18 de abril de 1967, no Rio de Janeiro/RJ. Graduou-se em Comunicação Social pela Pontifícia Universidade Católica/RJ, em 1989, e obteve o título de Mestre em Relações Internacionais, também pela Pontifícia Universidade Católica, em 1994. 

Em 1993, ingressou no Curso Preparatório da Carreira Diplomática do Instituto Rio Branco. Tornou-se Terceiro Secretário no ano seguinte. Foi promovido a Segundo-Secretário (1999), a Primeiro-Secretário (2003), a Conselheiro (2007), a Ministro de Segunda Classe (2010) e a Ministro de Primeira Classe (2016). Entre as funções desempenhadas no Ministério das Relações Exteriores destacam-se as de Chefe da Assessoria de Imprensa do Gabinete (2008-2010); Assessor Especial do Ministro de Estado (2010-2011); Chefe do Gabinete do Ministro de Estado (2016-2017) e Assessor na Secretaria-Geral, a partir de 2017.

Eu faço aqui um pequeno destaque: em sua atuação como agente público exatamente nesse período a serviço do Estado brasileiro, transitou com profissionalismo da função de Chefe da Assessoria de Imprensa do Ministro Celso Amorim no governo do Presidente Lula a Chefe de Gabinete do Ministro José Serra no atual governo.

Faço questão de fazer essa ressalva a partir da conversa que tive com ele porque entendo – já tivemos casos nada republicanos – que não podemos confundir as coisas. É o caso clássico desse profissional diplomata. Eles estão para servir o Estado brasileiro. Trabalham com um governo, trabalham com outro governo, e assim devem ser tratados todos que compõem o Itamaraty. Acho que essa é uma pedagogia importante de ser ressaltada aqui. Por isso, eu fiz a ressalva no meu relatório. Ele ocupou funções muito delicadas, especiais, que só são dadas a bons profissionais e de confiança.  Então, é a confiança profissional que tem que prevalecer no caso de profissionais do Itamaraty, que nos representam, a todos.

Então, em missões no Exterior, serviu na Embaixada do Brasil em Washington, de 1999 a 2002; na Embaixada em Buenos Aires, de 2002 a 2005; na Embaixada em Pequim, de 2005 a 2007; e na Missão do Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU) em Nova York, de 2011 a 2013.

Em 2010, concluiu, com louvor, o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco com a tese: "A ascensão da China como potência: fundamentos políticos internos".

Recebeu um número grande de condecorações – que aqui não vou fazer a apreciação – e tem uma vasta publicação em espaços relevantes, dentro e fora do Brasil.

O Ministério das Relações Exteriores anexou à mensagem presidencial sumário executivo sobre os Estados Unidos do México. O documento apresentado dá notícia histórica do relacionamento bilateral, bem como oferece amplo leque de informações sobre o país, com destaque para as relacionadas com o intercâmbio comercial entre os dois Estados.

Eu, obviamente, não vou fazer referência aos dados sobre a importância da relação Brasil-México e sobre a importância do México; obviamente, vamos ter isso muito bem trabalhado na sabatina, que ocorrerá aqui, e eu não vou me adiantar com os dados que tenho presentes.

Por isso, diante do exposto e para cumprir... Falo aos integrantes desta Comissão que possuímos, então, elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

É este o meu relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

Item nº 3.

ITEM 3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 112, de 2017
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador José Agripino

Relatório: Pela aprovação

Há designação ad hoc do eminente Presidente em exercício, Senador Jorge Viana, com relatório pela aprovação da matéria.

Desse modo, concedo a palavra ao Senador Jorge Viana para proferir o seu relatório.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Agradeço-lhe, Sr. Presidente.

Esse é um Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014, ainda tendo, como Presidente da República, a Presidente Dilma Rousseff, e que trata, obviamente, nessa cooperação na área de defesa, de um projeto estratégico, em que apreciamos a produção do Gripen.

Eu passo, então, a um brevíssimo resumo do relatório.

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo nº 112, de 2017, da Câmara dos Deputados, decorrente de Mensagem Presidencial nº 414, de 15 de outubro de 2015, que propõe aprovar o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Estocolmo.

Após, obviamente, de ter passado pela Câmara dos Deputados, de acordo com os termos da exposição de motivos assinado pelo então Ministro de Relações Exteriores e pelo então Ministro da Defesa o tratado deverá constituir marco importante na cooperação bilateral na área de defesa. Contribuirá, ademais, para o estabelecimento de novo patamar de relacionamento entre os dois países.

Passo à análise.

No mérito, este acordo internacional com dez artigos é de grande valia, sobretudo por envolver país com quem consolidamos, na prática, fortes relações na área de defesa, após a Força Aérea Brasileira ter assinado contrato de compra de 36 caças Gripen NG com a empresa sueca Saab por US$5,4 bilhões americanos em outubro de 2014.

Ademais, o presente tratado, de acordo com seu art. 10, atualiza e substitui o Memorando de Entendimento entre Brasil e Suécia sobre cooperação em assuntos relativos à defesa, assinado em São Paulo, 7 de julho de 2000, e seu Anexo Aditivo.

Não foi fazer a leitura plena, porque penso que este relatório do Senador José Agripino, que tenho a honra de fazer a relatoria ad hoc, já é público. 

Eu concluo, Sr. Presidente, com meu voto.

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais e por ser constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 112, de 2017.

É o voto que apresento, pedindo a V. Exª que possamos dar aqui urgência, para que logo possa chegar a esse acordo. Temos um compromisso na Comissão de sempre tratar os acordos internacionais, os tratados com celeridade, tendo em vista que, normalmente, por conta de um processo regimental na Câmara dos Deputados, os acordos demoram bem mais naquela Casa legislativa e são tratados com celeridade aqui no Senado.

Esse é o meu voto, favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 112, incluindo o pedido, se houver aquiescência do Plenário, de urgência, conforme solicitado pelo próprio Relator, Senador Jorge Viana. (Pausa.)

Aprovado o pedido de urgência, igualmente.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Item 4.

ITEM 4
REQUERIMENTO Nº 457, de 2017
- Não terminativo - 
Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do RISF, a necessária autorização para desempenhar Missão Oficial no exterior, como representante do Senado Federal, em viagem técnica ao Equador, no período de 16 a 20 de agosto de 2017, precisamente à região de Guayaquil juntamente de equipe técnica e órgãos relacionados à matéria, como Ministério do Meio Ambiente, Codevasf, Embrapa, Sebrae, Fiema, Ufma e Uema.
Autoria: Senador Roberto Rocha

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Como Relatora.) – Caro Senador Antonio Anastasia, que preside a sessão, vou direto ao voto, que tem, precisamente, cinco linhas.

Ante o exposto, em face da adequação regimental e da conveniência política da matéria em exame, o voto é pela aprovação do Requerimento nº 457, de 2017, e pelo seu encaminhamento à Secretaria-Geral da Mesa para seu processamento em Plenário, como previsto no Regimento Interno do Senado Federal, desejando boa sorte ao Senador Roberto Rocha. 

Esse é o voto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)

Aprovado o relatório, favorável ao Requerimento nº 457, de 2017.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

A inclusão de um item extrapauta, considerando o parágrafo único do art. 4º do Ato nª 7, de 2017, da CRE, que versa sobre inclusão extrapauta de requerimentos de autorização para desempenhar missão no exterior, incluo o seguinte item extrapauta:   

ITEM 5
REQUERIMENTO Nº 496, de 2017
- Não terminativo - 
Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do RISF, autorização para desempenhar Missão Oficial no exterior, em viagem ao Reino do Marrocos, no período de 19 a 26 de julho de 2017, em decorrência de convite subscrito pelo presidente da “Chambre des Conseillers” daquele país. Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, RISF, ausência do País no mesmo período.
Autoria: Senador Fernando Collor

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pela aprovação.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Sr. Presidente, vou fazer como a colega Senadora Ana Amélia. É um requerimento e já foi descrito por V. Exª.

Ante o exposto, em face da adequação regimental e da conveniência política da matéria em exame, o voto é pela aprovação do Requerimento nº 496, de 2017, e pelo seu encaminhamento à Secretaria-Geral da Mesa para seu processamento em Plenário, como previsto no Regimento Interno do Senado Federal.

Então, o voto é favorável pelo encaminhamento da matéria aprovada, no caso se ser aprovada pelos colegas, para a Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.      

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.      (Pausa.)

Aprovado o relatório favorável ao Requerimento nº 496, de 2017.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Devolvo a Presidência ao eminente Senador Jorge Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Passamos, então, à conclusão desta reunião.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Pela ordem, com a palavra V. Exª, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria fazer uma proposição. Fui informada, pelas assessorias do Ministério de Segurança Institucional da Presidência da República, de que convite ou convocação .... Nós, por hábito e praxe, não fazemos convocação, mas fazemos convites para as autoridades. Acho que é uma relação mais adequada, e todos têm atendido.

Tive casos em que, pela ausência do Ministro durante quatro ou cinco convites não atendidos, fizemos uma convocação. Mas essa não é a situação do General, que nem sequer ainda recebeu a comunicação. Então, a assessoria do Ministério – e penso procedente por economia...   

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Processual.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ...processual e também do próprio trabalho.

Fui informada de que há, na Comissão de Direitos Humanos, requerimentos – então, que a Presidência da CRE, no caso, o nosso Senador ou V. Exª, façam também – para que seja conjunta, porque imagino que os temas são os mesmos em relação à questão da Abin e, agora, acrescidos dessa questão do orçamento.

O Ministro Etchegoyen é o que responde também, junto com o comando do Ministério da Defesa, por essas questões relacionadas à estabilidade institucional e de segurança pública do nosso País. Como reconheceram aqui as autoridades do Ministério da Defesa, isso está hoje em uma situação que representa muita preocupação. É um tema, deveria ser, de prioridade nacional. Então, se for possível, acho que esse procedimento seria mais adequado, às vésperas até da decisão do nosso recesso parlamentar. 

Muito obrigada, Presidente.            

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu já havia anunciado, mas é importante fazer a ratificação de que estamos, então, apresentando requerimentos de convite tanto para o Ministro do Planejamento como para o Ministro de Segurança Institucional, General Etchegoyen.

Eu submeto, então, à deliberação do Plenário os três requerimentos que nós apreciamos antes, no início desta reunião, a saber: Requerimentos de nºs 21, 22 e 23, de 2017-CRE.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados, então, os Requerimentos de nºs 21, 22 e 23.

Eu passo agora ao encerramento, convocando para a próxima reunião.

Antes de encerrarmos os trabalhos de hoje, convoco as Srªs e os Srs. Senadores membros desta Comissão para a nossa próxima reunião deliberativa, agendada para o próximo dia 13, quinta-feira, neste plenário.

Informo também que não teremos a sessão de debates na próxima segunda-feira, como normalmente ocorre. Repito: na próxima segunda-feira, não teremos a sessão de debates.

Nada mais havendo a tratar, agradecendo a presença de todos, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas, a reunião é encerrada às 10 horas e 48 minutos.)

20

